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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  
ESTADO DO MARANHÃO

GABINETE DO DEPUTADO PARÁ FIGUEIREDO



                                  PROJETO DE LEI ___, DE 2021.
Autoriza o Estado do Maranhão a doar bicicletas apreendidas em práticas de ilícito penal para pessoas de baixo poder aquisitivo ou em estado de vulnerabilidade social, nos termos que estabelece.
A ASSEMBLEIA LEGISTIVA DO ESTADO DO MARANHÃO
Art. 1º Fica o Estado do Maranhão autorizado a promover a doação de bicicletas apreendidas em práticas de ilícito penal para pessoas de baixo poder aquisitivo ou em estado de vulnerabilidade social, quando:
I – a propriedade da bicicleta não puder ser determinada; ou
II – o proprietário, transcorrido o prazo de 30 (trinta) dias, após a sua comunicação formal, não manifestar interesse.
§ 1º Sem prejuízo do prazo estabelecido no inciso II deste artigo, a bicicleta somente poderá ser doada se permanecer apreendida por mais de 90 (sessenta) dias sem ser reclamada pelo respectivo proprietário.
§ 2º A comunicação de que trata inciso II do caput deste artigo deverá conter a informação de que a bicicleta apreendida poderá ser objeto de doação, caso o proprietário não se manifeste formalmente no prazo estabelecido.
§ 3º A comprovação da propriedade da bicicleta, para os fins do disposto neste artigo, se dará através de nota fiscal apresentada pelo proprietário.
Art. 2° Poderão candidatar-se à condição de donatário para os fins do disposto no art. 1º desta Lei, aqueles que se enquadrem em uma das seguintes situações:
I – estar desempregado, tendo renda familiar mensal igual ou inferior a 1 (um) salário mínimo;
II – ser beneficiário do Programa Bolsa Família, criado pela Lei Federal n° 10.836, de 9 de janeiro de 2004; ou
III – ser beneficiário de programas sociais para pessoas de baixa renda no Estado do Maranhão.
Parágrafo único. O candidato à obtenção do benefício previsto nesta Lei deverá preencher os seguintes requisitos:
I – ter domicílio no Estado do Maranhão;
II – não ser proprietário de veículo automotor com registro no Departamento Estadual de Trânsito de Pernambuco - DETRAN/MA;
III – não ter sido condenado pela prática de crime de furto ou roubo, com sentença penal condenatória transitada em julgado; e
IV – não ter sido contemplado anteriormente pelo benefício desta Lei.
Art. 3º O processo de doação de que trata esta Lei obedecerá a ordem de inscrição dos candidatos, devendo contemplar equitativamente pessoas de baixa renda de todas as regiões do Estado do Maranhão.
 Art. 4º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva aplicação.
 Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
A bicicleta sempre foi muito utilizada como meio de transporte para deslocamentos em todas as regiões do Estado do Maranhão. No entanto, com a pandemia de COVID 19, a sua utilização teve um crescimento acentuado, sobretudo para a prática de atividade física já que garante maior distanciamento e traz benefícios para a saúde física e mental.

Com a frequência de pessoas utilizando bicicletas, cresceu também o número de furtos e roubos desses objetos. Dados do cadastro nacional de bicicletas roubadas mostram que, por ano, são mais de 2.000 (duas mil) roubadas ou furtadas no país. Em São Luís e outras cidades da região metropolitana há relatos de aumento excessivo de práticas criminosas contra ciclistas. 
Em muitos casos, os criminosos passam a utilizar as bicicletas roubadas para prática de assaltos e outros crimes, ou então para desmonte de peças e venda no mercado informal. Trata-se de um crime de difícil apuração, visto que nem todas as bicicletas contam com equipamentos de rastreamento.
Assim, após a apreensão pela Polícia Civil ou Polícia Militar do Estado do Maranhão várias delas são amontoadas nos pátios das delegacias sem destinação específica, já que é difícil encontrar os proprietários originais porque não há instrumentos que facilitem a sua identificação.
Desse modo, esse projeto tem por fim dar uma destinação efetiva a essas bicicletas já que elas serão doadas para pessoas de baixa renda ou em estado de vulnerabilidade social, em casos de impossibilidade de identificação do proprietário original ou da ausência de interesse do proprietário em reavê-las, após regular notificação. 

A intenção é propiciar a essas pessoas que vivem em situação de extrema pobreza, a utilização de bicicletas, inclusive para fins laborais, como forma de garantir uma alternativa para sua subsistência.
Ressalta-se que este projeto não viola os limites estabelecidos na CF/88, art. 25, §1º, relativamente a competência dos Estados, nem tampouco o art. 43 da Constituição do Estado do MA que trata da iniciativa privativa do Governador. Igualmente não implicará em aumento de despesas ao erário público. Sendo, em verdade, medida eficiente e que está dentro dos parâmetros de legalidade.
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Por todo exposto, pedimos aos nobres colegas o apoio para a aprovação desse projeto de lei.
                                      Pará Figueiredo

                                                       Deputado Estadual

Palácio Manoel Beckman. Av. Jerônimo de Albuquerque, s/n Sítio Rangedor – Cohafuma, São Luís -MA, CEP: 65.071-750    ,     Telefone: (98) 3269 - 3273                                        E-mail: dep.parafigueiredo@al.ma.gov.br 
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